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    Um discurso sempre vivo




    Cláudio L. Eizirik




    Há várias maneiras de se conhecer a obra de um autor: lendo seus livros e trabalhos, escutando suas conferências, participando de suas supervisões ou conversando com ele sobre suas ideias. A maioria dos autores psicanalíticos só podem ser encontrados por meio de métodos tradicionais, o que nos permite um razoável contato com seu pensamento; porém, nos deixa com muitas dúvidas e questões que só poderiam ser melhor esclarecidas por meio do diálogo. Essa pode ser uma das razões pelas quais tantas versões ou diferentes interpretações de conceitos ou do trabalho de nossos principais autores produzam, com frequência, controvérsias aparentemente inconciliáveis.




    Devemos à parceria de 20 anos entre André Green e Fernando Urribarri a extraordinária oportunidade de ter um contato vivo, direto e participativo com a formidável obra daquele que foi o mais importante autor psicanalítico contemporâneo.




    Muito tem sido escrito sobre a obra e a presença de André Green desde seu falecimento, em janeiro de 2012. Diferentes homenagens foram prestadas a ele, em todas as latitudes do mundo psicanalítico, e como participei de várias delas, tanto na América Latina como em Paris, pude testemunhar o reconhecimento da comunidade psicanalítica ao robusto edifício teórico, clínico e de pensador da cultura que Green nos legou. Uma das entrevistas que faz parte deste livro (cap. 6) foi mostrada em algumas dessas homenagens e permitiu aos colegas que estavam presentes mais um contato visual e auditivo com André Green, bem como escutar as experiências de convívio e de estudo que Fernando Urribarri e outros psicanalistas tiveram com ele. Dentre diferentes encontros, dois me chamaram a atenção: o realizado em São Paulo, durante o congresso da Federação Brasileira de Psicanálise (FEBRAPSI), em outubro de 2012, e o realizado em Paris, em novembro de 2012, organizado pela Sociedade Psicanalítica de Paris. A enorme quantidade de pessoas presentes, a escuta atenta e respeitosa e o desejo de participar do que foi, na verdade, uma celebração do trabalho criativo de André Green, não podiam deixar de emocionar todos os presentes.




    Neste contexto, em que ainda tentamos nos acostumar com ausência e o silêncio dessa voz poderosa no mundo psicanalítico e no mundo da cultura, observamos, com satisfação, que a obra de André Green não se esgotou e que ele nos deixou vários livros que testemunham sua preocupação e seu cuidado com a psicanálise, à qual dedicou toda a sua capacidade de trabalho e de engajamento.




    É dentro desse cenário que se situa o presente livro.




    Gostaria de destacar alguns aspectos que tornam este livro um documento indispensável e ao mesmo tempo uma leitura obrigatória, não só para os que se interessam pela obra de Green, mas para os analistas que, como nosso autor, se sentem engajados com o desenvolvimento da psicanálise e com sua evolução, se tornando, assim, cada vez mais capazes de entender os casos de nossos dias – não neuróticos como no tempo de Freud – e de entender que essa nova teorização criativa de Green nos permite simpatizar com sua natureza limite, tanto quanto com a cultura de nossos dias, em suas múltiplas expressões.




    O livro é fruto de diálogo, e sua associação socrática é imediata; mas não se trata de um diálogo entre desiguais, por exemplo, entre um mestre e um discípulo. O profundo conhecimento de Urribarri sobre a obra de Green lhe permite, em muitos momentos, conduzir o diálogo, formular questões relevantes, fazer associações com outros temas e, em muitos momentos, oferecer sua própria síntese sobre a evolução do pensamento de Green, que num determinado momento lhe diz: “eu mesmo não poderia fazer um apanhado tão preciso da evolução de minhas ideias como acabas de fazer”.




    Um segundo aspecto diz respeito às diferentes culturas das quais ambos procedem, e aqui me parece que a condição de latino-americano confere a Urribarri, além de seu próprio talento, uma capacidade de escuta, de compreensão e de síntese que tem muito a ver com os grandes desenvolvimentos teóricos e clínicos dessa região, como sua capacidade de conviver com a tradição e a invenção e de integrar e tornar próprios os conceitos produzidos em outras latitudes. Soma-se a isso o reconhecimento expresso de Green ao que foi desenvolvido na região e ao trabalho dos Baranger, de Bleger e de Racker (cf. Anexo I), por exemplo. Por fim, para entender porque a conversação flui com tanta naturalidade, soma-se mais uma evidente empatia e cumplicidade que se desenvolveu entre os dois personagens deste diálogo.




    Um terceiro fator me parece estar no espaço coberto por estas entrevistas: os vinte anos do último período de produção teórica e clínica de Green, o que me faz lembrar o que Edward Said descreve como o estilo tardio dos grandes autores, em que, antes do silêncio irremediável, uma notável criatividade e uma maior liberdade para explorar novas avenidas desmente o que muitas vezes se pensa ser um declínio inevitável. Como Cyrano de Bergerac ilustra em sua cena final, André Green lutou até o fim de sua vida, sem concessões nem acomodações, por seu projeto de uma psicanálise contemporânea que esteja de acordo com a nossa realidade e o nosso Zeitgeist. Nesse sentido, podemos ver aqui, em vários momentos, o anúncio dos livros que estava escrevendo e sua abordagem dos grandes temas sobre os quais refletiu. Mas como se trata de uma conversação, ela escapa da natureza formal de um livro, e encontramos não só o autor, mas também o ser humano complexo, contraditório, e profundamente empenhado na busca da verdade. Para mim, por várias razões, um dos momentos mais comoventes das entrevistas é quando Green faz uma autocrítica de sua relação com os filhos e descreve como é sua experiência como avô para destacar como é necessário e, ao mesmo tempo, difícil para os analistas integrar o que acontece na vida cotidiana dos pacientes, em sua vida real, ao processo analítico.




    Uma das entrevistas, a qual já mencionei, é a transcrição de uma longa conversa gravada em vídeo por Urribarri, em que acompanhamos Green refletir sobre sua obra e suas várias evoluções em seu consultório na Avenue de l´Observatoire. Aqui, vemos nosso autor já com as marcas implacáveis do passar do tempo, com a voz já não tão poderosa como tantas vezes tive a oportunidade e o prazer de escutar, mas com a mente tão atenta, afiada e perspicaz de sempre.




    Uma certa impaciência que às vezes Green demonstrava em suas apresentações de trabalhos e supervisões, ou contrariedade diante de certas questões ou perguntas, não aparece neste conjunto de entrevistas, a não ser, por exemplo, quando se refere à atitude de quase todos os analistas em relação à pulsão de morte. Nesse ponto, critica inclusive Winnicott, que me dá a impressão de ser, depois de Freud, e mais que o próprio Bion ou Lacan, aquele que mais o influenciou. Green enfatiza aqui como a radicalidade da noção de pulsão de morte foi continuamente negligenciada, e como essa noção é um elemento central da segunda tópica. Para mim, tanto nestas entrevistas como nos últimos livros, é justamente o fato de ter levado a sério a posição de Freud sobre a pulsão de morte que proporcionou a Green grande parte da fertilidade de seu período tardio de produção teórica e de exploração clínica, por exemplo, nos livros sobre a pulsão de morte e as ilusões e desilusões do trabalho analítico.Quando comenta sua relação com Althusser e procura entender seu trágico fim de vida, ou quando fala sobre as condições da patologia e da análise de Marilyn Monroe com Greenson, vemos como Green pensava ser necessário ao analista ter uma capacidade de manter-se dentro do método, mas, ao mesmo tempo, de criar, inventar, descobrir algo que pudesse fazer sentido ou ajudar os pacientes-limite. Embora ele reconheça ter conseguido fazer isso em muitos casos e, assim, ter salvo algumas vidas, reconhece o fracasso em outros, inacessíveis ao método ou a essa relação analítica. Essa franqueza e posição ao mesmo tempo humilde e realista constituem um exemplo e um consolo, tanto aos que idealizam a psicanálise quanto aos que não têm a coragem de reconhecer seus alcances e limitações.




    Mas por que a impaciência de Green não aparece aqui? Minha hipótese é de que nesses encontros Green se depara com um interlocutor que buscava entender seu pensamento; com outro ao mesmo tempo empático e crítico, capaz de acompanhar a evolução de seu pensamento, mas, ao mesmo tempo, assinalar as dúvidas que seu pensamento suscitava e os pontos pouco claros – que só foram desenvolvidos com o tempo. Em suma, não me parece que se trate só da evidente afeição recíproca, mas do respeito e da admiração de Green por um colega mais jovem com quem foi capaz de desenvolver um diálogo criativo e fecundo.




    Nos limites deste espaço, é impossível discutir detalhes, e tampouco gostaria de tirar dos leitores o prazer de acompanhar e participar destes diálogos. Apenas como aperitivo, destacarei que, ao longo dos diálogos, fica mais claro por que o específico da psicanálise é a articulação entre o intrapsíquico e o intersubjetivo; em que consiste o pensamento clínico de Green; o que se pode entender por “síndrome da desertificação mental”; o que significa o “enquadre interno do analista”; a relevância do afeto e as razões pelas quais esse conceito levou à sua ruptura com Lacan e por que o afeto é uma testemunha totalmente privilegiada da relação com a pulsão e com a história do sujeito; por que o enquadre é um “analisador da analisabilidade”; qual a natureza da loucura privada e sua diferença da psicose; como se processa transformação do delírio em jogo e da morte em ausência; quais são as relações entre o sonho e o ato; em que consiste o negativo radical; o que é a “reivindicação da inocência”; e, afinal, o que se pode entender pela aparentemente enigmática proposição de um “negativo do negativo”.




    Mas essas são apenas pálidas amostras do rico conteúdo deste livro, em que mais uma vez encontramos, tão ao gosto de Green, um legítimo discurso vivo.




    Tendo terminado a leitura, a qual recomendo vivamente, fiquei com sentimentos mistos: saudades de André Green, gratidão a ele e a Fernando Urribarri por nos permitirem participar desses encontros, admiração por sua criatividade quase interminável e uma sucessão de lembranças dos momentos em que desfrutei da leitura de seus livros, de conversas em diferentes locais, de escutar suas inspiradas conferências e supervisões e do emocionante momento em que, em nome da Associação Psicanalítica Internacional, entreguei-lhe o prêmio máximo da instituição durante o Congresso Psicanalítico de Berlim, em julho de 2007.




    Mais uma vez, e na forma destas conversações abertas, francas, esclarecedoras e com lugar para imprevistos, reminiscências e uma inteligente e inspirada troca de ideias, temos a evidência do porquê a comunidade psicanalítica internacional reconhece André Green como um dos pilares centrais da construção de um modelo teórico-clínico especificamente contemporâneo do funcionamento mental.




    C. L. E.




    Porto Alegre, janeiro de 2013


  




  

    Diário de bordo da pesquisa contemporânea




    Fernando Urribarri




    Isto é um livro de pesquisas. As entrevistas que ele reúne apresentam as investigações de André Green no decorrer dos seus vinte últimos anos de vida. Elas retraçam, de 1991 a 2011, a evolução de um pensamento, o desenvolvimento de um modelo teórico e clínico original e o projeto de uma psicanálise nova, contemporânea, que os animaram. Por tabela, expressam também minhas próprias pesquisas sobre a obra de Green; sobre a forma como ela poderia ser lida, trabalhada e, eventualmente, continuada.




    A ideia desta coletânea nasceu em maio de 2011, quando, retornando a alguns de seus textos com vistas a uma série de volumes temáticos que deviam ser publicados em seguida1, percebemos que também dispúnhamos de um grande número de conversas gravadas. Elas refletiam de modo notável o percurso intelectual de André Green, dando acesso a essa dinâmica singular do pensamento que ele chama de “processo teórico” (em analogia com o processo analítico). E é por essa razão que estas conversas podem, hoje, ser lidas como uma espécie de “diário de bordo” da pesquisa greeniana: elas propõem um panorama do pensamento do autor de O trabalho do negativo, colocam em perspectiva e esboçam uma ordenação de sua vasta e arborescente obra. Cada um destes seis diálogos nos permite abordar uma etapa importante do itinerário de nosso autor. Em seu conjunto, retraçam a gênese e o devir de suas “ideias diretrizes”, e reconstroem um processo de investigação em que cada fase anuncia a seguinte e a possibilita. Resumamos, então, seus temas particulares, bem como os momentos específicos do itinerário de Green que eles representam.




    “Do sujeito da pulsão ao sujeito brincante. O novo campo clínico, nos limites da analisabilidade” (1991) enfatiza as transformações da prática analítica com a mutação histórica implicada pela predominância dos casos-limites, que vêm destituir a neurose como caso paradigmático da psicanálise. O autor de A loucura privada – então recentemente publicada (1990) – postula a especificidade do funcionamento-limite, que ele propõe definir tomando como base os próprios limites da analisabilidade. Define, assim, a existência de um novo campo clínico contemporâneo e faz dele o objeto de sua pesquisa. Suas reflexões situam-se numa perspectiva epistemológica, interrogando a relação entre os modelos teóricos (implícitos) e a prática clínica.




    “Depois de Freud, com Freud. Renovar os fundamentos da metapsicologia” (1996) apresenta o modelo teórico original de Green, no qual a base freudiana encontra-se sintetizada com as contribuições dos “seus” autores pós-freudianos (Lacan, Winnicott, Bion), à luz dos desafios da experiência atual. Seu eixo principal é a articulação entre intrapsíquico e intersubjetivo, segundo uma “lógica de heterogeneidade” sustentada por um conjunto de noções que lhe são próprias (par pulsão-objeto, funções objetalizante e desobjetalizante, trabalho do negativo, estrutura enquadrante, processos terciários etc.).




    “O pensamento clínico. Renovar os fundamentos da técnica” (2001) manifesta o esforço para reconfigurar a teoria da clínica e, conforme o novo campo clínico estendido, colocar o método analítico em dia. Se os modelos freudiano e pós-freudiano organizam-se respectivamente em torno das noções de “atenção flutuante” e “contratransferência”, a psicanálise contemporânea os integra na noção de “pensamento clínico”, amparada no “enquadramento interno do analista”. O “trabalho psíquico do analista” constitui um eixo conceitual que permite repensar a técnica, da escuta à interpretação.




    As duas entrevistas seguintes2 refletem as duas vertentes daquilo que propus chamar de “virada do ano 2000” no itinerário de André Green3: de um lado, o lançamento do projeto (coletivo) da psicanálise contemporânea; de outro, o aprofundamento da pesquisa (pessoal) acerca da destrutividade.




    “A revolução silenciosa. O que é o contemporâneo em psicanálise?” (2009) frisa que o “contemporâneo” tornou-se uma ideia diretriz do projeto revolucionário de um novo paradigma capaz de responder à crise da psicanálise. Trata-se de um programa de pesquisas que visa construir uma matriz disciplinar freudiana, pluralista e complexa.




    “Carregar a morte em si. A mãe morta e as questões da destrutividade nas estruturas não neuróticas” (2009) desdobra a problemática dos fracassos e dos impasses do tratamento, que, a essa altura, está ligada à reconceitualização da pulsão de morte e dos seus destinos. Nessa conversa, Green retorna às suas ideias clássicas sobre a mãe morta e antecipa seu livro4 sobre as “surpresas desagradáveis” da análise.




    “A psicanálise contemporânea, a caminho. 1960-2011: Rumo a um novo paradigma” (2011) é uma edição das duas últimas entrevistas realizadas por André Green, oferecendo uma visão panorâmica de seu vasto percurso. Nela, Green revisita suas principais obras e se pronuncia acerca da maneira como seu trabalho se inscreve no movimento contemporâneo, verdadeira aposta para o futuro da psicanálise.




    Além do “conteúdo” destes diálogos, seria igualmente importante não negligenciar seu “continente”: o clima de confiança extraordinariamente estimulante e frutífero que constituiu o espaço potencial de nossas reuniões. [Green havia sugerido como título desta coletânea La pensée dialogique (O pensamento dialógico)]. É esse estado de espírito de companheirismo psicanalítico que este livro procura compartilhar com seus leitores, na esperança de transmiti-lo a esse espaço (transicional e transversal) de “paixão sublimatória” (Green) que a pesquisa contemporânea exige. Para ilustrá-lo, permitam-me citar estas palavras de André Green, que figuram no Anexo I, ao final deste volume: “Éramos, ao mesmo tempo, muito sérios no trabalho, animados na discussão, calorosos nos contatos privados, felizes nas caminhadas e apaixonados na defesa da psicanálise”.




    Por fim, devo agradecer a Ana de Staal5 por sua contribuição decisiva para a concepção e a realização deste livro.




    F. U.




    Buenos Aires, abril de 2013




    




    

      

        1 Cf. Green (2011a, 2012, 2013).


      




      

        2 O intervalo entre a entrevista de 2001 e as duas seguintes é mais longo que a média das outras. Entre 2001 e 2009, meu trabalho com André Green se deu, todavia, em torno de diferentes projetos coletivos, alguns dos quais desembocando em publicações: o Colóquio de Cerisy de 2004, que coorganizei com François Richard [Richard & Urribarri (orgs.), 2004]; o colóquio aberto da Sociedade Psicanalítica de Paris (SPP), organizado por Green [Green (org.), 2006]; a obra coletiva Les voies nouvelles de la thérapeutique psychanalytique [Green (org.), 2006]; ou ainda o grupo de pesquisas (de 2001 a 2004) da Associação Psicanalítica Internacional (API) sobre as estruturas não neuróticas [Green (org.), 2007].


      




      

        3 Cf. Urribarri (2010).


      




      

        4 Cf. Green (2010).


      




      

        5 Na edição original deste livro, A. de Staal é responsável pela tradução para o francês do texto que constitui o “Prefácio”, escrito em português por C. L. ­Eizirik. [N.T.]


      


    


  




  

    1. Do sujeito da pulsão ao sujeito brincante




    O novo campo clínico, nos limites da analisabilidade1




    Buenos Aires, julho de 1991




    F. Urribarri – Um ano atrás o senhor estava publicando A loucura privada: psicanálise dos casos-limites.2 Como definiria os casos-limites? Em termos mais gerais, o que pensa hoje das suas pesquisas acerca desse tema?




    A. Green – Não tenho certeza, hoje, se posso formular uma definição unívoca dos estados-limites. No que concerne aos meus próprios escritos, considero ter feito algumas contribuições que continuam sendo importantes e que puderam ser verificadas, em seguida, na experiência clínica – a minha, evidentemente, mas também a de outros. É uma validação importante. Quando um analista elabora algo novo, geralmente se apoia em três ou quatro casos que o balançaram em especial e que o impelem a um trabalho de pensamento mais aprofundado. Nós nos prestamos, então, às teorizações. E elas são necessariamente parciais, mas permitem avançar em relação às teorias herdadas.




    O que é um caso-limite? Eu me recordo de uma analisante que havia chegado muito angustiada para a sessão. Ela se perguntava sobre a natureza do nosso trabalho: O que é que queria dizer o fato de que pessoas como eu se ocupam de pessoas como ela? O que estávamos fazendo? Por quê?... Eu podia fazer uma interpretação transferencial da sua pergunta, mas bem sabia que às vezes a interpretação não basta. Com alguns analisantes somos obrigados a fazer com que a interpretação vá acompanhada de uma resposta mais ou menos direta. Para essa paciente eu me recordo de ter dito que o nosso trabalho era com a verdade. Ela ficou quieta por um instante, depois respondeu: “É verdade”. E sua angústia foi indo embora devagarinho...




    F. U. – Como o senhor encara a relação com a verdade e com o pensamento específico nos casos-limites (em comparação com as estruturas neuróticas)?




    A. G. – Tem razão em frisar a existência de relações específicas com os modos de funcionamento. A neurose funciona sob a primazia do princípio do prazer/desprazer, em torno do conflito entre desejo e defesa, em torno das fixações da libido etc. Encontramos esses mesmos elementos nos casos-limites, mas recobertos por conflitos que seguem uma lógica totalmente outra...




    F. U. – Está aludindo ao duplo conflito do Eu (com o Isso e com o objeto), que o senhor expôs no seu modelo do funcionamento-limite, posteriormente conceitualizado no termo “duplo limite”? 3




    A. G. – Justamente. O conflito com as pulsões próprias (do sujeito) vem acompanhado do conflito com as pulsões do objeto (do outro). Por isso o objeto tem um peso decisivo nos estados-limites. Foi o que os pós-freudianos nos ensinaram. No entanto, também precisamos “ficar com Freud” para encarar a questão em termos de perda de objeto primário, de distúrbios da constituição do Eu e de narcisismo primário. Observa-se nesses pacientes que a força das fixações libidinais e agressivas sempre implica o narcisismo. As angústias de castração e de penetração vêm, no conflito-limite do Eu com o objeto, acompanhadas de angústias de abandono e de invasão. Os mecanismos de defesa “limites”, como a clivagem ou o desinvestimento, mutilam o Eu, o pensamento. Os “brancos” do pensamento e a sensação de vazio são sua expressão clínica.




    Dito isso, para retornar à questão do objeto, ainda que se constate o papel central deste nos estados-limites, acredito que não se reconheceu suficientemente a mudança de paradigma que corresponde à passagem da teoria freudiana das pulsões para as teorias pós-freudianas centradas no objeto e nas relações de objeto. No movimento pós-freudiano, o paciente de referência deixa de ser o neurótico; e é preciso se haver, então, com as psicoses (Klein, Bion), com as neuroses de caráter, com as estruturas pré-genitais (Bouvet), com as patologias do falso self (Winnicott) etc. É desse campo clínico ampliado que emerge toda a indagação contemporânea sobre os estados-limites. É aqui que a questão da verdade se coloca, pois esses analisantes têm a sensação de haverem sido manipulados e explorados por suas imagos parentais: eles serviram de equilíbrio econômico e narcísico dos objetos primários. Descobre-se então que, neles, o funcionamento mental segue uma lógica bastante diferente da que é seguida pelas estruturas neuróticas, que obedecem à “lógica da esperança” própria ao desejo inconsciente. Nos casos-limites, o analista deve se comprometer com a escuta daquilo que chamo de uma “lógica da desesperança”, ou até de uma “lógica da indiferença”. São lógicas, se assim podemos nos exprimir, menos organizadas e mais arcaicas do que as lógicas dos processos primários do inconsciente. Elas estão mais impregnadas de moções pulsionais do Isso.




    Considera-se que, nos casos-limites, os distúrbios do pensamento encontram-se no primeiro plano, mas quase se poderia dizer isso das neuroses. A histérica, diz Freud, sofre de reminiscências; no obsessivo, a sexualização e a onipotência do pensamento são centrais. Todavia, isso sempre remete aos “pensamentos de desejo”, à libido e às fantasias eróticas. Nos casos-limites, em contrapartida, o pensamento é totalmente monopolizado pelo trabalho do negativo (quanto a esse ponto, me sinto próximo da ideia do “–C” bioniano). Eis a razão pela qual sustento que o trabalho analítico com as estruturas não neuróticas deve buscar favorecer um funcionamento aparentado ao da neurose. O objetivo é transformar o delírio em brincadeira, a morte em ausência.




    F. U. – Sua teoria do trabalho do negativo desempenha um papel central na conceitualização dos estados-limites – estados nos quais o senhor constata uma “subversão do trabalho do negativo”. Poderia comentar essa ideia?




    A. G. – O pensamento do negativo é necessariamente paradoxal. Comparada a outras concepções do inconsciente, a teoria psicanalítica encontra sua originalidade no trabalho do negativo. Ele surge, primeiro, como condição para a vida humana, para a vida social. Pois é preciso justamente conter a “força bruta” – essa força que é o dado de base do psiquismo por conta de sua relação com as pulsões. Por isso, o negativo consiste primeiramente em dizer “não” a certas pulsões.




    O não é fundamental para se organizar. Ele pode ser “dito” a diversas coisas e opera em diferentes níveis. Um primeiro nível, ligado ao papel das pulsões, corresponde à organização interna. Um segundo nível remete ao plano intersubjetivo, o das relações com os objetos. É preciso dizer “não” para o objeto para poder dizer “sim” para si mesmo, para tornar-se um sujeito. Ora, a subversão do trabalho do negativo, que encontramos nos casos-limites, consiste em dizer não para si mesmo. Mas não é um “não” no sentido do recalcamento ou da renúncia ao objeto incestuoso em resposta à exigência do Supereu. O movimento é mais extremo: ele consiste em negativar o desejo atacando os vínculos com o objeto até lá nos fundamentos do Eros no Eu.




    Esses sujeitos podem então utilizar, com fins destrutivos, toda e qualquer variante (da simples negação à forclusão) desse trabalho do negativo – destruição de sua própria estrutura psíquica e de toda forma de evolução em direção a uma tomada de consciência daquilo que são, do seu desejo, do papel de sua história, do papel dos fatores que os constituem... Eis aqui, portanto, o paradoxo do trabalho do negativo: como algo que faz parte do “equipamento humano”, por assim dizer, pode voltar-se contra si mesmo? Da mesma forma que a realização alucinatória do desejo vira alucinação negativa.




    F. U. – Essa subversão do trabalho do negativo corresponde ao que o senhor chama de “narcisismo negativo”?




    A. G. – Sim. Pode-se encarar a subversão do negativo sob dois ângulos. Ou do ponto de vista do narcisismo negativo, ou na perspectiva de uma noção que considero complementar e que descrevi como um par: a “função objetalizante” e a “função desobjetalizante”.




    Ao falar em “função objetalizante”, quis mostrar que a estrutura psíquica tem como função não só entrar em relação com os objetos, mas também criar novos objetos; e que, em última instância, toda e qualquer coisa pode se transformar em objeto para o sujeito. É uma reformulação mais contemporânea do Eros freudiano. Em contrapartida, podemos dizer que a função desobjetalizante age no sentido contrário ao Eros: ela desinveste e desqualifica o objeto. Esse mecanismo pode ir muito longe. Por exemplo, no fetichismo das peles é a pele que conta, e não a pessoa que a veste: há aí, portanto, uma desqualificação do objeto, da sua complexidade, da sua singularidade, do seu caráter “único e insubstituível” (esses dois adjetivos sendo aqueles utilizados por Freud para designar a mãe aos olhos da criança). Vamos mais longe: pensemos na estrutura psicótica. É justamente nela que vemos o fenômeno da alucinação negativa agindo de maneira tão considerável que pode muito simplesmente fazer com que se negue ao sujeito a existência mesma do objeto. Eis aí dois exemplos da função desobjetalizante.




    O narcisismo negativo, impregnado de pulsões de morte, subverte o jogo da vida: “Quanto mais eu perco, mais eu ganho”. Quanto mais a pessoa rejeita e destrói aquilo que provém do objeto, mais reforça sua posição. É uma espécie de onipotência negativa. “Posso recusar tudo, rejeitar tudo”: as pulsões, o objeto e até minha própria pessoa... Apesar do aspecto um pouco abstrato ou teórico desses desenvolvimentos, eles se esforçam para elucidar certas questões clínicas, como a reação terapêutica negativa.




    F. U. – Relacionar narcisismo negativo e reação terapêutica negativa me evoca a “quarta ferida narcísica”, que o senhor havia salientado...




    A. G. – Sim. Eu disse que a reação terapêutica negativa é uma “ferida narcísica” para o analista e para a psicanálise, simultaneamente. Quando se está às voltas com uma reação terapêutica negativa, percebe-se que, se a análise vai bem, se ela está progredindo, o trabalho do negativo se subverte e torna-se mortífero. Com as transferências-limites, atravessam-se mais ou menos habitualmente, de modo cíclico, movimentos negativos muito próximos daquilo que Freud descreveu. São situações em que, aos olhos do paciente, tudo o que o analista faz é nefasto para ele próprio, forçosamente: se o analista se cala, é porque “ele não se interessa por mim”; se fala, é porque “ele está querendo me impor suas ideias”; se aceita uma modificação para facilitar as coisas, é porque “ele deseja me humilhar”... Tudo o que vem do objeto (do analista) é negativado, nada encontra uma significação positiva. Tudo é, direta ou indiretamente, remetido ao interesse malicioso do analista, à sua “vontade de potência”.




    F. U. – Parece-me que o senhor sempre atribui uma grande importância às ideias de Winnicott, especialmente quando escreve sobre essas dinâmicas de um ponto de vista clínico, até mesmo “técnico”.




    A. G. – É verdade. A referência a Winnicott é, para mim, essencial, tanto do ponto de vista clínico quanto teórico. No que concerne à clínica, citei diversas vezes seu formidável artigo sobre a utilização do objeto.4 Ele sustenta que o paciente precisa atacar o analista a fim de exprimir e experimentar sua própria destrutividade, mas também para que o analista sobreviva a isso. A questão é saber o que é “sobreviver”... Pois isso não quer dizer “não morrer”! Penso que sobreviver é ser capaz de continuar a investir na relação analítica e, notadamente, continuar a pensar. Sobreviver é poder sustentar o jogo analítico, o diálogo, a abertura potencial para a simbolização. E quando tudo isso estivesse colocado em xeque, sobreviver seria poder conservar tudo em latência no pensamento do analista.




    F. U. – O senhor escreveu, em 1974, que os limites da analisabilidade são os limites da figurabilidade.5 Daí, em 1987, observou nos casos-limites um distúrbio funcional no nível da representação de coisa, talvez até mesmo uma falha de inscrição da representação de coisa.6 Poderia desenvolver essas ideias?




    A. G. – Os casos-limites sempre colocam uma dificuldade quanto à sua delimitação, quanto à sua definição. Não acredito que uma abordagem psicopatológica – sem excluí-la – seja a mais adaptada. Propus a noção de “limite” tentando introduzir nisso uma elaboração enquanto conceito metapsicológico. O limite não é uma simples linha, é toda uma zona de transformações entre o dentro e o fora, assim como entre as instâncias psíquicas. Não há psiquismo sem limite. Não há sujeito sem limite. Eu insistiria, ainda hoje, no fato de que o conceito de “caso-limite” permanece mal circunscrito. Ele recobre uma multiplicidade polimorfa: algumas neuroses graves podem ser consideradas casos-limites; as patologias psicossomáticas geralmente o são; os transtornos narcísicos e, em grande parte, os quadros depressivos também. Continua sendo preferível – por ser mais produtivo – encará-los clinicamente como estados nos limites da analisabilidade.




    Quando o senhor falou em “distúrbio funcional”, não me reconheci; porém, quando acrescentou a “falha de inscrição”, encontrei-me plenamente. No artigo em questão, começo propondo uma visão expandida da representação na metapsicologia. Distingo, primeiro, quatro territórios tópicos: o soma, o inconsciente, o consciente e a realidade. A representação de coisa pode ser inconsciente ou consciente, e por conta disso tem a faculdade de criar pontes entre os diversos setores. Ela constitui o núcleo do trabalho psíquico, da simbolização. Pôde-se conjecturar sobre o fracasso da realização alucinatória do desejo como modelo de base do psiquismo nos estados-limites. Cumpre precisar que esse fracasso se deve a um trauma no encontro com o objeto primário – encontro na origem dessas representações que Freud chamava de “representações de coisa” ou “de objeto”. Noutros termos, o traço mnésico não é investível por causa da dor que pode provocar. Em vez de uma experiência de satisfação, evoca uma experiência de desamparo.




    Às vezes fico surpreso de ouvir falarem com tanta frequência em amnésia infantil e tão pouco da importância da amnésia durante as sessões! Uma compreensão em termos de recalcamento não é suficiente. Constata-se nos pacientes uma memória como que recoberta por uma bruma, uma espécie de película. Fato bastante notável: muito frequentemente eles não têm mais que três ou quatro lembranças de infância – e, além disso, pouco importantes... Não se recordam de quase nada. Pior: vivem numa espécie de perda de referência temporal. A mudança vem vindo com o trabalho analítico... Caso se chegue a analisar a transferência – que se exprime “graças” a passagens ao ato, episódios somáticos ou situações loucas com os objetos externos –, o psiquismo tenderá a se organizar; a se “temporalizar”, por assim dizer. Veremos, então, emergirem lembranças; veremos também uma manifestação da memória, dos traços que conseguem entrar em ressonância ou em relação com outros traços.




    De fato, o trabalho analítico não deve apenas visar à recuperação do passado infantil, mas também (e, talvez, até prioritariamente) ao estabelecimento de uma memória processual, ligada à faculdade que a análise tem de engendrar representações.




    F. U. – Desde o seu Relatório de Londres,7 o senhor tem atribuído uma grande importância ao trabalho em comum da dupla analisante-analista. E, para além da contratransferência, o senhor valoriza o papel do pensamento e da imaginação do analista.




    A. G. – Na nossa prática contemporânea não se procura tanto “tornar o latente manifesto” – graças a interpretações do analista – quanto se procura produzir uma dinâmica criadora na sessão analítica. Porém, essa dinâmica depende desse “trabalho em dupla”. Ela tende à manifestação da simbolização e à constituição daquilo que chamo de “objeto analítico”, um objeto formado pelo relacionamento das duplas de analisante e analista. O trabalho do analista se complexifica. É pelo diálogo analítico que ele vai procurar conectar, tornar figurável e pensável o material, antes mesmo de desembocar numa interpretação.
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